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PROJETO DE LEI Nº. 024/2026.


Autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir, por meio de desapropriação, imóvel destinado à implantação de Unidade de Educação Infantil – Creche Tipo II, padrão FNDE, autoriza a abertura de crédito adicional especial e dá outras providências.


A Câmara Municipal de Ibituruna, Estado de Minas Gerais, aprova, e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a adquirir, por meio de desapropriação amigável ou judicial, nos termos do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, o imóvel declarado de utilidade pública pelo Decreto Municipal nº 1.556, de 18 de agosto de 2026, destinado à implantação de Unidade de Educação Infantil – Creche Tipo II, padrão do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE.
Parágrafo único. A aquisição de que trata o caput compreende uma área de 5.000,00 m² (cinco mil metros quadrados), a ser desmembrada de imóvel de área maior, objeto da Matrícula nº 11.276 do Cartório de Registro de Imóveis de Bom Sucesso/MG, de propriedade de SILVIA RENATA DA ROCHA COSTA SCOPACASA, inscrita no CPF sob o nº 818.406.326-15, avaliada, para fins de desapropriação, em R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme Laudo de Avaliação nº 115/2026, de 14 de agosto de 2026, e Memorial Descritivo integrantes do Decreto Municipal nº 1.556/2026.
Art. 2º A área objeto da presente autorização possui as características, confrontações, coordenadas, medidas e demais especificações constantes do Memorial Descritivo e levantamento planialtimétrico que integram o Decreto Municipal nº 1.556, de 18 de agosto de 2026, os quais ficam adotados, para todos os efeitos, como elementos de individualização do imóvel objeto da desapropriação.
§ 1º A área de 5.000,00 m² será destacada do imóvel de área maior registrado sob a Matrícula nº 11.276 do Cartório de Registro de Imóveis de Bom Sucesso/MG.
§ 2º Fica o Município autorizado a promover o desmembramento, retificação, individualização, abertura de matrícula, registro, averbações e demais atos necessários à incorporação da área ao patrimônio público municipal.
Art. 3º O valor da indenização pela desapropriação fica limitado ao montante de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), correspondente à avaliação administrativa realizada pela Comissão Municipal competente, sem prejuízo da observância das disposições legais aplicáveis caso a desapropriação venha a ser processada judicialmente.
§ 1º A aquisição poderá ser formalizada por acordo administrativo, escritura pública, termo próprio ou outro instrumento juridicamente admitido, desde que preservados os requisitos legais necessários à transferência da propriedade para o Município.
§ 2º Não sendo possível a desapropriação pela via amigável, fica o Poder Executivo autorizado a promover a competente ação judicial de desapropriação, nos termos do Decreto-Lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941, inclusive requerendo, quando presentes os requisitos legais, a imissão provisória na posse.
Art. 4º A área adquirida nos termos desta Lei será incorporada ao patrimônio do Município de Ibituruna e ficará destinada à implantação de Unidade de Educação Infantil – Creche Tipo II, padrão FNDE, integrante da rede pública municipal de ensino.
Parágrafo único. A destinação prevista neste artigo compreende a implantação da unidade educacional e das respectivas instalações, áreas de acesso, equipamentos, infraestrutura e demais estruturas necessárias ao seu adequado funcionamento.
Art. 5º Para atendimento das despesas decorrentes da aquisição do imóvel objeto desta Lei, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder à abertura de crédito adicional especial no orçamento vigente, até o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), destinado ao pagamento da indenização decorrente da desapropriação, mediante criação da dotação orçamentária específica correspondente à aquisição de bem imóvel por desapropriação.
§ 1º A classificação orçamentária, funcional-programática, natureza da despesa e fonte/destinação de recursos observarão a estrutura orçamentária vigente do Município, assim especificada:
Órgão:  - .02  - Prefeitura Municipal
Unidade: 02.005.002 – Educação Básica 
Função: 12 – Educação 
Subfunção: 365 – Educação infantil 
Programa: 0028 – Aquisição de bem imóvel por desapropriação 
Projeto/Atividade: 1209- Aquisição de bem imóvel por desapropriação
4.4.90.61.00 – Aquisição de bem imóvel por desapropriação
Fonte 1500- RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

§ 2º O crédito adicional especial autorizado neste artigo poderá ser suplementado, se necessário, observados os limites e condições estabelecidos na legislação orçamentária municipal.
Art. 6º Para cobertura do crédito adicional especial autorizado no art. 5º serão utilizados recursos provenientes de ANULAÇÃO PARCIAL OU TOTAL DE DOTAÇÕES, no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), nos termos do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, assim especificados:



Órgão:  - .02  - Prefeitura Municipal
Unidade: 02.003.003 – Secretaria municipal de fazenda  
Função: 04 – Administração 
Subfunção: 129 – Administração de receitas
Programa: 0405 – Tributação  
Projeto/Atividade: 2.159- Manut/Moder.cadastral de imóveis fins
3.3.90.39.00 – Outros serviços de terceiros
Fonte 1500- RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
VALOR: R$20.000,00
FICHA:79

Órgão:  - .02  - Prefeitura Municipal
Unidade: 02.004.004 – Secretaria municipal de obras 
Função: 15 – Urbanismo 
Subfunção: 452– Serviço Urbanos 
Programa: 1502 – Vias urbanas  
Projeto/Atividade: 2027- Manutenção atividades vias urbanas
3.3.90.30.00 Material de consumo 
Fonte 1500- RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
VALOR: R$10.000,00
FICHA:99

Órgão:  - .02  - Prefeitura Municipal
Unidade: 02.004.004 – Secretaria municipal de obras 
Função: 16 – Habitação  
Subfunção: 482 – Habitação Urbana
Programa: 0422– programa de planejamento e gestão 
Projeto/Atividade: 1.035- Aquisição de imóvel 
4.4.90.61.00 – Aquisição de imóvel 
Fonte 1500- RECURSO NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
VALOR: R$20.000,00
FICHA:130

Art. 7º Fica o Poder Executivo autorizado a promover as adequações necessárias no Plano Plurianual – PPA e na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, caso necessárias à compatibilização da despesa autorizada por esta Lei.
Art. 8º Fica o Poder Executivo autorizado a praticar todos os atos administrativos, judiciais, registrais e orçamentários necessários à efetivação da desapropriação e à transferência da propriedade do imóvel para o Município.
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ibituruna/MG, 29 de setembro de 2026.

DEVANIL VITOR DE SOUSA
Prefeito Municipal






MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 024/2026


Excelentíssimo Senhor Presidente,
Excelentíssimos Senhores Vereadores,

Submetemos à elevada apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal o incluso Projeto de Lei que autoriza o Poder Executivo Municipal a adquirir, por meio de desapropriação, imóvel destinado à implantação de Unidade de Educação Infantil – Creche Tipo II, padrão FNDE, bem como autoriza a abertura de crédito adicional especial necessário ao pagamento da indenização.
O imóvel objeto da proposição foi declarado de utilidade pública pelo Decreto Municipal nº 1.556, de 18 de agosto de 2026, tratando-se de uma área de 5.000,00 m², a ser desmembrada de imóvel maior objeto da Matrícula nº 11.276 do Cartório de Registro de Imóveis de Bom Sucesso/MG, de propriedade de Silvia Renata da Rocha Costa Scopacasa.
A área foi objeto de avaliação administrativa, conforme Laudo de Avaliação nº 0115/2026, de 14 de agosto de 2026, tendo sido atribuído ao imóvel, para fins de desapropriação, o valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais).
A aquisição mostra-se necessária diante do interesse público envolvido, especialmente considerando a necessidade de ampliação da estrutura municipal destinada à educação infantil, possibilitando a implantação de Creche Tipo II, padrão FNDE, com estrutura apropriada ao atendimento das crianças e às necessidades da rede pública municipal de ensino.
Considerando a inexistência de dotação orçamentária específica para suportar a despesa, o Projeto também autoriza a abertura de crédito adicional especial no valor de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), observadas as disposições da Lei Federal nº 4.320/1964 e a indicação da correspondente fonte de recursos.
O Projeto autoriza tanto a desapropriação amigável quanto, caso não seja possível alcançar composição administrativa com a proprietária, a adoção da via judicial prevista no Decreto-Lei Federal nº 3.365/1941, assegurando ao Município os instrumentos necessários à efetivação da aquisição.
Diante da relevante finalidade pública e social da medida, contamos com a apreciação e aprovação do presente Projeto de Lei pelos Nobres Vereadores EM REGIME DE URGÊNCIA.

Ibituruna/MG, 29 de setembro de 2026.


DEVANIL VITOR DE SOUSA
Prefeito Municipal
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